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Identificação da iniciativa: Proposta de DLR n.º 25/XIII/1.ª 

Objeto: 

O presente diploma visa estabelecer o regime jurídico a que 

fica sujeita:  

a) «A avaliação dos efeitos de determinados planos e 

programas no ambiente; 

b) A avaliação de impacte ambiental dos projetos públicos e 

privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no 

ambiente, doravante designado por AIA; 

c) A prevenção e controlo integrados da poluição, doravante 

designado por PCIP, proveniente de certas atividades e o 

estabelecimento de medidas destinadas a evitar ou, 

quando tal não for possível, a reduzir as emissões dessas 

atividades para o ar, a água ou o solo, a prevenção e 

controlo do ruído e a produção de resíduos, tendo em vista 

alcançar um nível elevado de proteção do ambiente no seu 

todo; 

d) O Registo Europeu das Emissões e Transferências de 

Poluentes, doravante designado por PRTR.» 

A iniciativa pretende, ainda, estabelecer um procedimento 

único quanto à prevenção e controlo integrados da poluição e 

à avaliação do impacte ambiental dos projetos que a originem 

e, transpor, para a ordem jurídica regional, os seguintes 

normativos:  

a) «Diretiva n.º 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa à avaliação dos 

efeitos de determinados planos e programas no ambiente; 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3667
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b) Diretiva n.º 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados projetos públicos e privados 

no ambiente, com as alterações introduzidas pela Diretiva 

n.º 2014/52/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

16 de abril de 2014;  

c) Diretiva n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às 

emissões industriais (prevenção e controlo integrados da 

poluição), alterada pela Diretiva n.º 2024/1785, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de abril de 

2024; 

d) As obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 

166/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 

janeiro de 2006, relativo à criação do Registo Europeu das 

Emissões e Transferências de Poluentes e que altera a 

Diretiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de dezembro 

de 1991, relativa aos resíduos perigosos, e a Diretiva n.º 

96/61/CE, do Conselho, de 24 de setembro de 1996, 

relativa à prevenção e controlo integrados da poluição, 

doravante designado por Regulamento PRTR.» 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

 

Considera o proponente, resultante da revogação e aprovação 

de novas diretivas de índole ambiental, na ordem jurídica 

europeia, que se verifica a necessidade de proceder às 

respetivas transposições para a ordem jurídica interna 

regional. 

Ademais, refere o autor da iniciativa, que, volvidos mais de 

dez anos de experiência decorrente da aplicação dos regimes 

acima referidos, importa introduzir alterações ao regime em 

vigor, nomeadamente modificações procedimentais. 

Em síntese, conclui que «as alterações agora introduzidas 
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conduzem à harmonização de procedimentos e práticas, 

pretendendo-se reforçar, assim, a eficácia, robustez e 

coerência destes instrumentos fundamentais da defesa 

preventiva do ambiente e da política de desenvolvimento 

sustentável.» 

Data de entrada da iniciativa: 30/12/2024 

Data de admissão: 03/01/2025 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável  

(Ambiente)  

Prazo para emissão de 

relatório: 
03/02/2025 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Resolução n.º 29/XII: Recomenda a atualização 

do regime jurídico da avaliação do impacte e do 

licenciamento ambiental vigente na Região Autónoma dos 

Açores. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 9/IX: Regime 

jurídico da avaliação do impacte e do licenciamento 

ambiental. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Lei n.º 19/2014, de 14 de abril: Define as bases da política 

de ambiente. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 30/2010/A, de 15 de 

novembro: Estabelece o regime jurídico da avaliação do 

impacte e do licenciamento ambiental. 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Lei n.º 19/2014, de 14 de abril: Define as bases da política 

de ambiente. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3220
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2072
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/04/07300/0240002404.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/11/22100/0511805183.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/11/22100/0511805183.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/04/07300/0240002404.pdf
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• Decreto Legislativo Regional n.º 21/2012/M, de 29 de 

agosto: Estabelece os procedimentos e define as 

competências para efeitos de licenciamento e fiscalização 

de instalações de armazenamento de produtos de petróleo 

e postos de abastecimento de combustíveis. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 28/2008/M, de 12 de 

agosto: Estabelece o regime jurídico de proteção e de 

extração e dragagem de materiais inertes da orla costeira 

na Região Autónoma da Madeira. (versão consolidada) 

Enquadramento legal 

nacional sobre o tema em 

apreço: 

• Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro: Altera o 

regime jurídico da avaliação de impacte ambiental dos 

projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 

efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva n.º 

2014/52/EU. 

• Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio: Regime de 

Licenciamento Único de Ambiente. (versão consolidada) 

• Lei n.º 19/2014, de 14 de abril: Define as bases da política 

de ambiente. 

• Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro: Estabelece o 

regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (AIA) 

dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 

efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva n.º 

2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 

de dezembro, relativa à avaliação dos efeitos de 

determinados projetos públicos e privados no ambiente 

(versão consolidada) 

• Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto: Lei quadro das 

contraordenações ambientais. (versão consolidada) 

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço parece 

nada importar referir.  

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/16700/0489804904.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/16700/0489804904.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-73929606
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-73929606
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/12/23601/0001200052.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-67194332
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/04/07300/0240002404.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-70122774
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-70149602
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Análise legística da iniciativa: Da análise legística efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que: 

• Na introdução de siglas e acrónimos, deverá constar a 

descodificação prévia seguida da sigla ou acrónimo entre 

parênteses ao invés de «“descodificação prévia”, doravante 

“sigla ou acrónimo”», por forma a conformar com as regras 

de legística e manter a uniformidade interna e externa do 

ato. 

• No articulado, deverá ser redigido «“seguinte termo:”» ao 

invés de «“termo seguinte:”», de modo a respeitar a 

uniformidade externa dos diplomas aprovados e em vigor.  

• No articulado, na utilização de remissões verifica-se as 

seguintes inconformidades legísticas: 

o As remissões para artigos e números do mesmo ato 

devem ser usadas apenas quando indispensáveis; 

o Nas remissões, indispensáveis, para o próprio ato 

apenas é necessário a identificação da subalínea, 

alínea, número e artigo ou anexo, pelo que se revela 

redundante a menção «do/ao presente diploma»; 

o As remissões para o próprio artigo não devem ser 

utilizadas pois indicam as regras de organização do ato 

normativo que cada artigo deve dispor sobre uma única 

matéria, podendo este ser dividido em números e 

alíneas; 

o No ato normativo não devem ser utilizadas remissões 

para artigos que ainda não tenham sido mencionados; 

o No ato normativo não devem ser utilizadas remissões 

para normas que por sua vez remetam para outras 

normas; 

o Nas remissões para códigos deverá ser feita menção ao 

diploma que os aprovou. 
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Outras considerações: Em face da informação disponível, não parece haver encargos 

resultantes da aprovação da presente iniciativa, importa, no 

entanto, referir que, sendo o proponente o Governo Regional, 

está salvaguardado o cumprimento do plasmado no n.º 2 do 

artigo 45.º do EPARAA e n.º 2 do artigo 167.º da CRP. 

 

Elaborada por:  Sónia Nunes, Érico Capelo e Carlos Viveiros.  

Data: 27/01/2025 


